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AS DENOMINAÇÕES DE SOCIEDADES ANÔNIMAS QUE 

OPERAM EM ARRENDAMENTO MERCANTIL 
OU "LEASING" 

SEBASTIÃO SILVEIRA 

A Lei 6.099, de 12 .9.74, que dispôs sobre o tratamento tributário das ope-

rações de arrendamento mercantil e deu outras providências, não utilizou, uma 

vez sequer, em nenhum de seus artigos, parágrafos e alíneas, a designação leasing, 

substituindo-a, sempre, pela de arrendamento mercantil, que não nos parece a 

melhor, mas tem a vantagem de ser nossa, brasileira. 

Trabalhos jurídicos, inclusive de autores nacionais, de alto conceito, que 

focalizaram a espécie, antes e depois da lei supracitada, não tiveram dúvida em 

adotar o nome leasing, universalmente conhecido, esclarecendo que ele advém 

do verbo inglês to lease, que se traduz, no idioma pátrio, por arrendar. P. R. Ta-

vares Paes, em sua obra Leasing (Ed. Revista dos Tribunais, 1977), assim o 

conceitua: 

"0 leasing é um contrato de arrendamento, mas com peculiaridades: o fabri-

cante dos bens fecha o contrato com uma sociedade leasing (instituição financeira) 

e não diretamente com o locatário. E um contrato mediante o qual uma pessoa 

jurídica que desejar utilizar determinado bem ou equipamento, por determinado 

lapso de tempo, o faz por intermédio de uma sociedade de financiamento, que 

adquire o aludido bem e lhe aluga. Terminado o prazo locativo, passa a optar 

entre a devolução, a renovação da locação, ou aquisição pelo prego residual 

fixado inicialmente". 

Não há dúvida, pois, que leasing é arrendamento, embora seja discutível, a 

nosso ver, o qualificativo mercantil, que lhe propôs a lei, a qual, cuidando apenas 

do aspecto tributário da operação em apreço, furtou-se ao trato de sua substância 

jurídica, que continua detectável nos estudos dos doutrinadores, antes e depois 

de seu evento, tais como o já mencionado e outros, como Rodolfo de Camargo 

Mancuso, em Apontamento sobre o contrato de "leasing" (Ed. Revistá dos Tri-

bunais, 1978), Luiz Mélega, em 0 "Leasing" e o Sistema Tributário Brasileiro 

(Saraiva, S. Paulo, 1975). 

Pelo art. 23 da Lei 6.099, ficou o Conselho Monetário Nacional autorizado a: 

"a) baixar normas que visem estabelecer mecanismos reguladores das atividades 

previstas nesta lei, inclusive excluir modalidades de operações do tratamento nela 

previsto; b) enumerar restritivamente os bens que não poderão ser objeto de 

arrendamento mercantil, tendo em vista a política econômico-financeira do pais". 

0 Conselho Monetário Nacional cumpriu a missão que lhe foi conferida, 

baixando o regulamento, que disciplinou as operações de arrendamento mer-

cantil, definiu competências e regulou a atuação das sociedades autorizadas 

prática destas operações, — regulamento aquele publicado como anexo b. Decisão 

n. 351 de 17 .11.1975, do Banco Central do Brasil, — e foi mais longe, exor-

bitando dos limites da autorização citada, no art. 3.° e parágrafo único do aludido 

regulamento, quando estabeleceu a obrigatoriedade e a privatividade do uso. 
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nas denominações sociais das sociedades anônimas credenciadas, da expressão 
"arrendamento mercantil", nestes termos: 

"Art. 3.°. As pessoas jurídicas referidas no art. 1.0 deverão constituir-se sob 
a forma de sociedades anônimas e a elas se aplicarão, no que couber, as mesmas 
condições estabelecidas para o funcionamento de instituições financeiras na Lei 
n. 4.595, de 31.12.1964, e legislação posterior relativa ao Sistema Financeiro 
Nacional, devendo constar obrigatoriamente em sua denominação social a expres-
são "arrendamento mercantil". 

Parágrafo único. A expressão "arrendamento mercantil" na denominação 
social é privativa das sociedades de que trata este regulamento". 

Ora, além do fato já consignado de que a Lei 6.099, de 12.9.74, não auto-
rizara, nem poderia te-lo feito, o Conselho Monetário Nacional a alterar a Lei das 
Sociedades Anônimas, no atinente A denominação social, através de um regula-
mento especifico, com limites predeterminados, cumpre acrescer que, naquela 
altura, estava em vigor, para todos os efeitos, o Decreto-lei 2.627, de 26.9.1940, 
em cujo art. 3.° se dispunha que — "a sociedade anônima será designada por 
uma denominação que indique os seus fins, acrescida das palavras "sociedade 
anônima" ou "companhia", por extenso ou abreviadamente". 

Pondo de lado, por economia de tempo, outras considerações a respeito, o 
certo é que todos os comercialistas, sem exceção, aceitaram, como conforme a 
lei, a tese de que a denominação social poderia consistir em qualquer palavra, ou 
expressão, mesmo de fantasia, desde que, por si mesma, ou por outras, que se lhe 
agregassem, fossem capazes de indicar os seus fins, e, se estes fossem diversos, 
não precisariam ser especificados, um por um, bastando que a designação fosse 
genérica e abrangente (Ruy Carneiro Guimarães, Sociedades por Ações, Forense, 
1960, §§ 22 a 24). Exemplificando: uma sociedade financeira típica, cuja deno-
minação social seja Aurora S I A, Crédito, Financiamento e Investimentos, atendeu 
nesse particular, rigorosamente, ao disposto no art. 3.° do Decreto-lei 2.627, 
de 26.9.1940, e, se ela viesse a dedicar-se, também, ao leasing ou arrendamento 
mercantil, nada mais necessitaria acrescentar A sua denominação, eis que no seu 
objeto social já estava incluída essa possibilidade, desde que ela estivesse creden-
ciada a tanto, em atenção As exigências legitimas da Lei 6.099, de 12.9.1974, e As 
do regulamento respectivo, quanto ao ntais. 

A verdade é que a Lei 6.099 poderia ter feito algumas alterações, mesmo 
desaconselháveis, na Lei das Sociedades Anônimas, no tocante As denominações 
destas, para operarem na Area financeira, mas disso se absteve, criteriosamente, 
deixando o Decreto-lei 2.627 integro, sob esse aspecto, de tal sorte que não há 
como prevalecerem exigências ilegais, pretensamente impostas pelo regulamento 
em apreço, de 17.11.1975, quanto à obrigatoriedade do emprego da expressão 
"arrendamento mercantil" nas denominações das companhias que operem ou 
venham a operar no ramo. 

E isso é tanto mais exato quanto a nova Lei das Sociedades Anônimas (n. 
6.404, de 15.12.1976), posterior àquela Lei 6.099 e ao seu desbridado regula-
mento, ao tratar das denominações das companhias, não encampou a incrimi-
nada exorbitância, abolindo, inclusive, claramente, a exigência de indicação, na 
razão social, dos fins daquelas, consoante se vê do texto do seu art. 3.°: "A 
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sociedade sera" designada por denominação acompanhada das expressões "com-
panhia" ou "sociedade anônima", por extenso ou abreviadamente, mas vedada a 
utilização da primeira no final". Tal indicação, à evidência, cabe ao estatuto 
social, o qual, segundo o § 2.° do art. 2.° da lei nova: . . . "definirá o objeto 
de modo preciso e completo". 

Inobstante tudo o que foi dito, a junta Comercial do Estado de S. Paulo, 
pela Deliberação n. 3/76, adotada em plenário e dada à luz no Diário Oficial 
do Estado de 25.9.1976, ainda na vigência do Decreto-lei federal 2.627, de 
26.9.1940, "considerando que a expressão leasing não foi acolhida pelo legis-
lador, e que o seu uso, paralelamente a "arrendamento mercantil, provoca con-
fusão", e considerando mais, na espécie, quanto as sociedades anônimas da 
categoria, ser privativo delas o uso da expressão "arrendamento mercantil" na 
denominação social, estabeleceu, no inciso 4 de tal deliberação que — "as pes-
soas jurídicas que não tenham como objetivo social as operações de "arrendamento 
mercantil" não poderão fazer uso desta expressão na denominação, ficando, 
ainda, vetado o uso da expressão "leasing" e seus derivados, tanto na denominação 
como na indicação do objeto social". 

0 inciso contem, logo de principio, um absurdo. Na verdade, por que uma 
pessoa jurídica que não tenha como objetivo social operações de arrendamento 
mercantil faria uso, na denominação social ou alhures, da expressão em causa? 
Evidentemente, cogitou-se ai de uma hipótese estranha a'  realidade, de algo 
impossível dentro da normalidade das coisas, de um não senso, e isso dispensa 
maiores comentários. Por isso mesmo, em conseqüência, a segunda parte do 
inciso não chega sequer a ter sentido, a não ser que, em se tratando de pessoas 
jurídicas que tenham como objetivo social as operações de "arrendamento mer-
cantil", "a contrario sensu", se declara licito o uso da expressdo "leasing" e seus 
derivados, tanto na denominação como na indicação do objetivo social, o que, na 
verdade, não é o que a referida deliberação quis dizer. . . Por ai se verifica que o 
erro primeiro se desenvolveu em cadeia, criando outros, ainda mais graves, 
oriundos da deficiência de linguagem. 

Não é só. Em 26.8.1977, já em vigor a nova Lei das Sociedades Anônimas, 
6.404, de 15.12.1976, o Departamento Nacional de Registro de Comércio, 
pela Portaria 8, — também mal inspirado no caso, e com muito atraso, — ref e-
rendou a deliberação da Junta Comercial do Estado de S. Paulo, adotando-a por 
inteiro e tornando-a obrigatória em relação às demais juntas Comerciais, ao 
arrepio das leis vigentes, em face das razões já aduzidas. 

Do exposto resulta, sem margem a dúvida: a) que as sociedades anônimas 
do setor financeiro, devidamente credenciadas a realizarem operações de "arren-
damento mercantil" ou leasing, não estão obrigadas a consignarem em sua deno-
minação a expressão "arrendamento mercantil" ou leasing, bastando que incluam 

ditas operações, de modo preciso, na definição de seu objeto social; b) nada 

impede, porém, que elas usem, em sua denominação, ou alhures, as expressões 

"arrendamento mercantil" ou leasing, e derivados desta, eis que não existe 

nenhuma proibição válida que o impeça, pois tanto o regulamento, baixado pelo 

Conselho Monetário Nacional, como a deliberação da Junta Comercial e a 

portaria do Departamento Nacional de Registro de Comércio, a tal respeito, além 

de exorbitarem dos limites da lei especifica, afrontam dispositivo claro e explicito 

da nova Lei das Sociedades Anônimas, em pleno vigor. 



ÍNDICE REMISSIVO 



ÍNDICE ALFABÉTICO REMISSIVO 125 

Aquisição de quotas pela própria socie-
dade — Artigo do Dr. José Alexan-
dre Tavares Guerreiro  

Amoldo Wald (Prof.) — Artigo sobre: 
A caracterização da corretora de câm-
bio e títulos como instituição finan-
ceira e seu regime legal  

Arrendamento mercantil — Vencimento 
— Opções da locatária — Comentá-
rio do Dr. Thomas Benes Felsberg 81 

Bomihn Viana (Prof.) — Artigo sobre: 
A repetição e a reprodução cambid-
rias  

Direito Industrial e sua caracterização 
como ramo autônomo do Direito Pri-

49 vado (0) — Artigo do Dr. Newton 
Silveira  

Dora Martins de Carvalho (Prof.") — 
Artigo sobre: 0 contrato de trans-
portes marítimo e terrestre e os co-
nhecimentos de embarque no Projeto 
de Convenção da Conferencia Espe-
cializada Interamericana de Direito 
Internacional Privado do Panamá, 
1975  

Caracterização da corretora de câmbio 
e títulos como instituição financeira 
e seu regime legal (A) — Artigo do 
Prof. Amoldo Wald   11 

Carlos Alberto Senatore (Dr.) — A con-
cessão comercial entre produtores e 
distribuidores de veículos automotores 
de via terrestre no Brasil: Uma no-
vidade jurídica  

Cartão de crédito — Furto — Comu-
nicação oportuna — Comentário do 
Prof. Waldirio Bulgarelli   95 

Comodato — Contrato simultâneo com 
promessa de compra e venda mer-
cantil — Comentário do Dr. Nelson 
Fatte Real Amadeo  

Concessão comercial entre produtores e 
distribuidores de veículos automoto-
res de via terrestre no Brasil: Uma 
novidade jurídica (A) — Dr. Carlos 
Alberto Senatore   109 

Contrato — Arrendamento mercantil ou 
"leasing" — Vencimento — Opções 
da locatária — Comentário do Dr. 
Thomas Benes Felsberg  

Contrato de transportes marítimo e ter-
restre e os conhecimentos de embar-
que no Projeto de Convenfic da 
Conferência Especializada interame-
!Jeans de Direito Internacional Pri-
vado do Panamá, 1975 (0) — Artigo 
da Prof." Dora Martins de Carvalho 117 

Execução forçada — Nota promissória 
16 — "Causa debendi" — Cartão de 

crédito — Furto — Comunicação 
oportuna — Embargos do devedor 
acolhidos — Apelação não provida 
- Comentário do Prof. Waldirio 
Bulgarelli  

Exibição judicial de livros — Transfe-
rência de ações nominativas — Ne-
gado provimento — Comentário do 
Dr. Paulo Afonso de Sampaio Ama-

109 ral  

"Del credere" fidejussório, como garan-
tia prestada pelos Bancos de Desen-
volvimento (Do) — Artigo do Dr. 
Nuno de Mello Rodrigues Leal  35 

Denominações de sociedades anônimas 
que operam em arrendamento mer-
cantil ou' "leasing" (As) — Artigo Patente de invenção Fabricação de 
do Dr. Sebastião Silveira   105 escovas — Processo — Direitos — 

Fábio Konder Comparato (Prof.) — Ar-
tigo sobre: Restrições â circulação de 

ações em companhia fechada: "Nova 
et vetera"  

Haroldo Milheiros Duclerc Verçosa (Dr.) 
85 — Artigo sobre: A restituição fali-

mentar do adiantamento sobre con-
trato de câmbio   27 

José Alexandre Tavares Guerreiro (Dr ) 
— Artigo sobre: Aquisição de quotas 
pela própria sociedade   49 

"Leasing" — Vencimento — Opções da 
locatária — Comentário do Dr. Tho-

81 mas Felsberg   Si 

Nelson Fatte Real Amadeo (Dr.) — Co-
mentário sobre: Comodato — Contra-
to simultâneo com promessa de com-
pra e venda mercantil   85 

Newton Silveira (Dr.) — Artigo sobre: 
0 Direito Industrial e sua caracteri-
zação como ramo autônomo do Di-
reito Privado   59 

Nuno de Mello Rodrigues Leal (Dr.) — 
Artigo sobre: Do "del credere" fide-
jussório, como garantia prestada pe-
los Bancos de Desenvolvimento 35 

59 

117 

95 

79 

65 
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Ação anulatória e ação de indeniza-
ção — Conexão inexistente — Exce-
gdo de incompetência rejeitada — 
Comentário do Dr. Sebastião Silveira 

Paulo Afonso de Sampaio Amaral (Dr.) 
— Comentário sobre: Exibição judi-
cial de livros — Transferencia de 
ações nominativas — Negado provi-
mento  

Repetição e a reprodução cambiárias (A) 
— Artigo do Prof. Bomfim Viana  

Restituição falimentar do adiantamento 
sobre contrato de câmbio (A) — Ai -
Ligo do Dr. Haroldo Malheiros Du-
clerc Vergosa  

Restrições à circulação de ações em 
companhia fechada: "nova et vetera" 
— Artigo do Prof. Fábio Konder 
Comparato  

Sebastião Silveira (Dr.) — Artigo sobre: 
As denominações de sociedades anô-
nimas que operam em arrendamento 

92 mercantil ou "leasing"   105 

Comentário sobre: Patente de inven-
ção — Fabricação de escovas — Pro-
cesso — Direitos — Ação anulatória 
e ação de indenização — Conexão 
inexistente — Exceção de incompe-
tência rejeitada  9") 

Thomas Benes Felsberg (Dr.) — Co-
16 mentdrio sobre: Contrato — Arren-

damento mercantil ou "leasing" — 
Vencimento — Opções da locatária 81 

Waldirio Bulgarelli (Prof.) — Comenta-

27 rio sobre: Execução forçada — Nota 
promissória — "Cause debendi" — 
Cartão de crédito — Furto — Comu-
nicação oportuna -- Embargos do 
devedor acolhidos — Apelação não 

65 provida   95 
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